
PUBLICADO
Lauro de Freita

PREFEITURA MUNICIPAL DE
-- LAURO DE FREITAS

ativo CONTRATO n". 125/2022CoordenS6" DK ITALIZADO
Pelo presente instrumento, as partes abaixo designadas celebram o presente Contrato, mediante as seguintes
declarações e cláusulas:

LICITAÇÃO: Dispenga de Licitação n°022/2022,Art. 24, IV, da Lei 8.666/93.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 05044/2022
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:02.0100.1197.44905100.2544.0000

CONTRATANTE: MUNICiPIO DE LAURO DE FREITAS, inscrito no CNPJ: 13.927.819/0001-40, com sede na
Praça João Thiago dos Santos, Centro, Lauro de Freitas/BA neste ato representado por sua Prefeita Sra. Moema Isabel
Passos Gramacho.

CONTRATADA: SA E PIROPO CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF
sob o n°. 39.860.299/0001-90, com sede na Rua Leonardo R da Silva, Pitangueiras, Lauro de Freitas, Bahia, CEP:
42701-420, neste ato representada pelos seus atos constitutivos e procurações em anexo, que abaixo subscreve.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: Contratação de Pessoa Jurídica por meio de Contrato Emergencial para
serviços reconstrução de contenção, muro e telhado na Escola Municipal Príncipe da Paz e Escola Municipal Enock
Amaral, conforme especificações no termo de referência e no processo supra.

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DO CONTRATO: O presente instrumento de contrato terá vigênciapelo prazo
de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da sua assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO: O presente Contrato tem o valor global de R$ 454.327,45 (quatrocentos e

cinquenta e quatro mil trezentos e vinte e sete reais e quarenta e cinco centavos).

CLÁUSULAQUARTA - FORMA DE PAGAMENTO:
4.1. O pagamento será feito através de medições mensais, conforme cronograma físico-financeiro;
4.2. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura,
acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada;
4.3. A Nota Fiscal/Faturaserá emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:
4.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada
apresentará a medição préviados serviços executados no período, através de planilhae memória de cálculo detalhada;
4.3.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no
Cronograma Físico-Finanoeiro, estiverem executados em sua totalidade;
4.3.3. Se a Contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original constante no Cronograma
Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, ficando a cargo da Contratante aprovar a

quitação antecipada do valor respectivo, desde que não fique constatado atraso na execução dos serviços entendidos
como críticos;
4.4. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos
produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso;
4.5. A Contratante terá o prazo de 07 (sete) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da medição, para

aprovar ou rejeitar; no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a

conformidade dos serviços executados, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais

de comprovada procedência legal;
4.6. No caso de etapas não concluídas, sem prejuizo das penalidades cabíveis, serão pagos apenas os serviços
efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subsequente;

4.7. A aprovação du medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades

contratuais, nem ituplica aceitação definitivados serviços executados;
4.8. Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, acompanhada

da planilhade medição de serviços e de memória de cálculo detalhada;
4.9. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidorcompetente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada

pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos no Termo de Referência;

4.10. O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da confo .
idade da Nota Fiscal/Fatura

apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente executados, bem co às seguintes comprovações, que

deverão obrigatoriamente acompanhá-la:
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a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência
Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados

à execução contratual, nominalmente identificados;
b) Da regularidade fiscal, através das documentações mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993;
c) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela
Administração.
4.1l. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencieas medidas saneadoras;
4.12. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;
4.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributáriaprevista na legislação aplicável;
4.14. Quanto ao Imposto spbre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei
Complementar n° 116, de 2003, e.legislação municipal aplicável. A Contratante näo se responsabilizará por qualquer
despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventuranão tenha sido acordada no contrato.

CLÁUSULAQUINTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
5.1. A CONTRATADA, obriga-se a fornecer mão-de-obra, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários para a perfeita.execução dos serviços e demais atividades correlatas.
5.2. Registrar este Contrato no CREA e apresentar ao CONTRATANTE o comprovante de ANOTAÇÃO DE
RESPONSABILIDADETECNICA (ART) correspondente, antes da emissão da primeira fatura. A inobservância desta
exigência implicará em retenção do pagamento correspondente.
5.3. Obter junto à Prefeitura Municipal, conforme o caso, o alvará de construção e, se necessário, o alvará de demolição

e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
5.4. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos

Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e

disciplina.
5.5. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações constantes no Memorial Descritivo,
Projeto e Planilhas.
5.6. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do MemorialDescritivo.
5.7. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste instrumento e as

especificações constantes no Memorial Descritivo e anexos do Termo, bem como substituir aqueles realizados com

materiais defeituosos ou còm vício de construção.
5.8. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos residuos da construção civil estabelecidos na
Resolução n° 307, de'05707/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §2° e
§3°, da Instrução NormativàSLTI/MPOGn° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do
Programa Municipal de Gerenciamento de Residuos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos

da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

b) Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação,

obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
b.1). Residuos - Classe A (reutilizáveisou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma
de agregados, ou encaminhados a áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a permitir a

sua utilização ou reciclagem futura;
b.2). Resíduos - Claspe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a

áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
b.3). Resíduos - Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis
que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade

com as normas técnicas específicas;
b.4). Resíduos - Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde); deverão ser armazenados, transportados,

reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

c) Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os residuos origináriosda contratação aterros de resíduos

domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas

não licenciadas;
5.9. Obšervár as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera,

por emissão pdntual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de

poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e

o tipo de fonte;
b) Na execuçâo contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultra ssar os níveis considerados

aceitáveis pela Norma NBR-10.151 -
Avaliaç~

o Ruído em Áreas Habitadas visa o conforto a comunidade, da
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Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152- Niveis de Ruído para

conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01,

de 08/03/90, e legislação correlata;
5.10. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevidode patentes registradas

em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição,

danificação, defeitos ou incorreções dos' serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de

terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
5.11. Comunicar ao Eiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente

que se verifiqueno local dos serviços.
5.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos à execução da reforma.

5.13. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo executado de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

5.14. Responsabilizar-àe pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
5.15. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem como pelos

registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora

contratados.
5.16. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade, devendo efetuar os

respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei.
5.17. Adotar as providências e precauçòes necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a

fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e telefônicas.

5.18. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos

serviços, durante a vigênciada obra.
5.19. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachés, com fotografia recente, e provendo-os dos

Equipamentos de-Pi'oteção hídividual - EPI's;
5.20. Manter sediddo junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto capaz de tomar decisões

compatíveis com os compromissos assumidos; PREFEITURAMUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS I I

5.21. Cumprir,além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da

Administração.
5.22. Instruiros seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;
5.23. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fomecendo todos os materiais, equipamentos e

utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa

técnica, normas e legislação;
5.24. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os

testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem

aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previstono Memorial Descritivo/Especificação Técnica;
5.25. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades estabelecidas no

contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas especificações;

5.26. Responder por qualquer prejuízoou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do contrato, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e

assumindo o ônus decorrente;
5.27. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando da

execução dos serviços,« que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à

integridade do patrimôniopúblico;
5.28. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás,

energia elétrica, telefone, etc.), bem como agendar, junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias

de serviços públicos, vistorias com vistas à obtenção de licenças e regularização dos serviços e obras concluídos

(Habitese, Licença Anibiental de Operação, etc.);
5.29. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigaç6es assumidas, nem

subconttatar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou

neste contratð;
5.30. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os

maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre;
5.31. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento das

obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e

beneficios dos empregados utilizados na execução dos serviços;

CLÁUSULASEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:
6.1. FiscaÍização .

6.1.1. A coordenação do contrato, bem como a Fiscalização da execução da obra será re izada pelo MUNICÍPIO, por

técnicos designados na forma do Art.°67, da Lei 8.666/93, a quem o pete verific se Contratada está executando os
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trabalhos, PREFEITURAMUNIClPAL DE LAURO DE FREITAS 12 observando o Cronograma Físico-Financeiro do

contrato, Termo de Referência, Especificações Técnicas, Memoriais Descritivos, de acordo com os demais documentos
que integram o Contrato.
6.1.2. A Fiscalização Poderá designar o acompanhamento, gerenciamento, supervisão e fiscalização da obra por uma
Empresa Espècializada, mediante procedimento de Contratação;
6.L3. A Fiscalização deverá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do contrato, se a contratada mantém,
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçòes de habilitação e qualificação exigidas na

contratação, comprovada mediante consulta aos ÓRGÃOS RESPONSAVEIS, CADIN ou certidões comprobatórias.
6.1.4. A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando serviços que estiverem
em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso,

obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços, e a todos os elementos
que forem necessários ao desempenho de sua missão.
6.1.5. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado dentro dos termos
do Contrato, dafido donhecimento dos fatos à autoridade competente, responsável pela execução do contrato.
6.1.6.-Caberá à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade
contratual. A Fiscalização informaráao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos
necessários, e em caso de multå, a indicação do seu valor.
6.L7. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral responsabilidade pela
execução do objeto deste contrato.
6.1.8. Fica assegurado aos técnicos do MUNICÍPIO o direito de, a seu exclusivo critério, acompanhar, fiscalizar e

participar, total ou parcialmente, diretamente ou através de terceiros, da execução dos serviços prestados pela

contratada, com livre acesso ao local de trabalho para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à

execução dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA - PROCEDEMENTOSDE FISCALIZAÇÃOE GERENCIAMENTO DO CONTRATO:
7.1. A fiscalizaçãoda obra será de responsabilidade do servidorNicanorMartinez Espinedo Neto, matricula:94015-5.
7.2. O gerenciamento do contrato será de responsabilidade da servidora Antônia Leuda Martins Pereira, matricula:
78646.
7.3. A fiscalização-do'contrato será de responsabilidade da servidora Fabiana da Costa Santos Vilas Boas, matricula:
79360.

CLÁUSULAOITAVA - RËCEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃODO OBJETO:
O critério de aceitação do objeto em questão atenderá as exigências da Lei 10.520/2002 e da Lei n° 8666/1993.
8.1. Visita ao local da obra:
8.1.1. A contratada poderá visitar ós locais onde serão executadas as obras/serviços e suas circunvizinhanças, até 02
(dois) dias corridos antes da data ptevista para recebimentos das propostas objeto deste certame, a fim de atestar ter

pleno conhecimentô das condições e peculiaridades inerentes à natureza das obras/serviços a serem executadas,
avaliandoos problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes de sua

execução, e obter, sob sua exclusiva respotisabilidade, todas as informações que possam ser necessárias à elaboração da
proposta e execução do contrato.
8.1.2. É de inteira responsabilidade da contratada a verificação"in loco" das dificuldades e dimensionamento dos dados
necessários à apresentação da Proposta. A não verificaçãodessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos

trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos.

8.1.3. Os custos de visita aos locais das obras e serviços correrão por exclusiva conta da contratada.

8.1.4. A visita aos locais onde serão executadas as obras / serviços deverá ser agendada com antecedência de 48 boras

por telefone ou pessoalmente, a contratada deverá estar acompanhada por um técnico indicado pela Secretaria

Municipal de Educação - SEMED, da Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas. Endereço da SEMED: Rua Sheyla R.

Pita, 233 Edifício'EmpresarialDomingos Ribeiro - Jardim Aeroporto, Lauro de Freitas - BA, Telefoneda SEMED n°:

(71) 3288-8719. Após a Visita ao Local das Obras, ficará facultada à empresa contratada a emissão do "Atestado de

Visita".
8.1.5. A visita será feita por amostragem, de acordo com orientações da Secretaria Municipal de Educação -

Coordenação de Construção e Reforma.
8.l.6. Caso a contratada tenlui pleno conhecimento dos locais, poderá apresentar a Declaração de Visita - Modelo
Anexo 11, no envelope de Habilitação.
8.2. Subcontratação
8.2.1. Será permitida a subcontratáção dos serviços de montagem mecânica, elétrica, detalhamentos construtivos,
estudos laboratòriais, ensaios, escavações por processos não destrutivos, escavação de rocha a fogo e serviços que não

estejam contemplados e inclusos nas parcelas de relevância pertencentes ao objeto desta contratação, com anuência

préviado MUNICÍPIO. -

8.2.2. A subcontratação não exclui a responsabilidade do contratado de suas respon ilidades contratuais e legais.

8.2.3. Será vedada a subcontratação total do objeto. .
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8.2.4. Caso ocorra à subcontratação citada no subitem 8.2.1, a contratada poderá dar prioridade as microempresas ou

empresa de pequeno porte, no que se refere aos serviços de subcontratação arrolados acima.

8.2.5. As empresas subcontratadas também devem comprovar, junto ao MUNICIPIO, antes do início dos trabalhos que

estão em situação regular jurídico/fiscal, previdenciáriae trabalhista, e que entre os seus diretores, responsáveis técnicos

ou sócios não constam funcionários, empregados ou ocupantes de cargo comissionado no MUNICÍPIO.
8.2.6. Não será permitida,'napresente contratação, a participação de empresas em consórcio.

CLÁUSULA NONA - GARANTIA:
9.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 1% (um por cento) do valor total do contrato,
que deverá ser depositado junto a Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas, Ba, até a assinatura do contrato, sob pena de

aplicação das sanções cabíveis, inclusiverescisão contratual.
9.2. A garantia poderá ser prestada nas seguintes rnodalidades:

a) Caução em dgeiro ou títulos da divida pública;
b) Seguro-garantia;
c) Fiança bancária.
9.3. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente decorrentes da

execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.

Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor valor a que se

referem as alíneas "a" e "b" do §
1° do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura do contrato,

prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o menor valor referido no citado dispositivo legal eo valor da

correspondente proposta.
9.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou

renovada nas mesmas condições.
9.5. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuizo causado

no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de

02 (dois) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.
9.6. Após a execução do contrato,'constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a

garantia por -ela -prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos

eventuais valores devidos à Contratante.

CLÁUSOLA DÉCIMA - PENALIDADES:
10.1.0 descumprimento' total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, sem justificativas aceita pela

Secretaria de Educação, resýuardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou

cumulativamente, as sanções administrativas de advertência, multas e impedimento de licitar e contratar com o

município.
10.2.As sanções administrativas serão aplicadas de acordo com a gravidade das infrações cometidas pela contratada,

nos seguintes casos:

a) Advertência, nos casos de descumprimento parcial do contrato, a critório da Contratante.

b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre ovalor da parcela inadimplida, a partir do l°(primeiro) dia

de atraso no serviço, at6 o 30° (trigésimo) dia.

c) Mulia moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, a partirdo31°(trigésimo

primeiro) dia de attaso no serviço, até o 60° (sexagésimo) dia, a partir do qual será considerada inexecução total da

parcela, cumulada com multa cornpensatória de até 15% sobre o valor do empenho e rescisão contratual.

d) Impedimento de licitar e contratar com o município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, para as hipóteses previstas no

art. 7° da Leil0.520/2002.
10.3. Para as hipóteses de descumprimento parcial do contrato, será aplicada multa compensatória de até 10 % (dez por

cento) sobré o valor da Nota de Empenho, podendo ser cumulada com rescisão contratual. Considerar-se-á

descumprimento parcial do contrato, sem prejuízo das demais hipóteses previstas na legislação:

a) A entrega dos materiaistserviços diversos do especificado no Termo de Referência ou do oferecido pelo licitante em

sua proposta.
10.4. Para ashipóteses de descumprimento total do contrato, será aplicada multa compensatória de até 15 % (quinze por

cento) sobre o valor da Nota de Empenho, podendo ser cumulada com rescisão contratual. Considerar-se-á

descumpfimento total do contrato:
a) A não entregalexecução dos materiais/serviços;

b) A recusa injustificada em assinar o termo contratual ou receber a nota de empenho.

10.5. Quaisquet das Sanções Administrativas poderão, a jufzo da Secretaria de Educação e havendo compatibilidade,

ser aplicadas de forma concomitante,
10.6. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao fornecedor,

10.7. Se o.yalordo'pagamentofor insuficiente, fica o fornecedor obrigado a recolher a importância devida no prazo de

15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial,
10.8. Espotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pel ecedor, este será encaminhado para

inscrição em dívidaativa.
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10.9. Deverãoser observados, na hipótese de aplicação das Sanções Administrativas, os principiosdo devidoprocesso

legal e da ampla defesa, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar do dia em que tomar conhecimento dos fatos.

10.10. A aplicação das referidas Sanções Administrativas não obsta as responsabilidades legais da licitante por perdas e

danos causados à Administração Pública.
10.11. Em caso de não regularização da documentação entregue anexa à nota fiscal, após o decurso do prazo concedido

pela Contratante, o contrato será rescindido e será aplicada de multa de 15% sobre o valor do empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECONHECIMENTO: A CONTRATADA reconhece os direitos do
CONTRATANTE em operar a rescisão administrativa deste pacto, na forma da Lei no. 8.666/93, art. 77.

CLÁUSULADÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO: Constitui motivo para a rescisão administratíva deste contrato, a

infração a qualtiuer de suas cláusulas, ou a ocorrência das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei no. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TÈRCEIRA - LEGISLAÇÃOPERTINENTE: Este contrato é regido pela Lei n°. 8.666/93

e demais normas de direito administrativopertinentes.

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente em 04 (quatro) vias de igual teor e validade jurídica na

presença desduas testemunhas abaixo, elegendo o Foro de Lauro de Freitas como competente para decidir as questões

oriundas deste pacto.

Lauro de Freitas (BA), 01 de julho de 2022.

MUNICÍPI LAURO DE F 11 AS/BA - CONTRATANTE
M ma Is he Passos Gramacho Prefeita

ÁR A MUNIClPAL D EDUCAÇÃO
Vânia Maria Galvão de Ca ho - Secretária

PIRÓPÒ d N UTORA L'IÏ>A - CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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